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    PRESSUPOSTOS DE 
UMA RELAÇÃO ENTRE 
DIREITO E ARTE
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    Quais as relações que subjazem quando se pretende cuidar de direito e arte? Na medida em que a arte revela o substrato do que há na sociedade, as dissensões, os conflitos, as guerras, os sistemas políticos, os consensos, a harmonia e a paz, tudo ganha sentido nessa relação. É que os artistas, mais que ninguém, estão sintonizados com a sociedade e com os dilemas que esta vive. Como o artista se manifesta em determinado momento histórico? Ele, que vive dada realidade, expõe sua sensibilidade e retrata seus sentimentos nas obras que produz.




    Na medida em que o artista é um ser no e do mundo, retrata em suas obras (músicas, poesias, romances, esculturas, pinturas, danças e cinema) tudo que logra captar, com sua sensibilidade, todos os problemas que fluem no campo social.




    Muitas vezes, ao longo da história, o Estado, utilizando-se das normas jurídicas, reprime os movimentos artísticos. É o abuso do direito para calar a sociedade. É o direito como instrumento dócil nas mãos de maus governantes para dominar o artista. Daí os confrontos que surgem.




    A infraestrutura política busca a pacificação dos conflitos. O poder busca a dominação dos movimentos sociais. O artista por vezes se aliena. Em outras, participa. No mais das vezes, por seu papel social é chamado a se manifestar. Muitos o fazem ostensivamente; outros através dos símbolos que criam (música, literatura, pintura, escultura etc.).




    O objetivo deste estudo é indagar qual a interferência da arte no direito e no Estado e destes naquela. Ao falarmos de Estado estamos nos referindo à estrutura do exercício do poder político. Às avessas, qual o potencial de a arte interferir na política?




    O direito disciplina condutas humanas, prevê regras para organizar a vida em coletividade e estabelece sanções na hipótese do descumprimento da conduta prevista na lei. Em primeiro, o Estado capta, por seus agentes políticos, a realidade, observa-a e estabelece normas de convivência. Todos devem segui-las sob pena de uma reação da ordem jurídica (sanção institucionalizada). Assim, o cumprimento da norma é ignorado; seu descumprimento provoca uma reação que depende da maior ou menor lesão ao ordenamento normativo.




    Previsão de comportamentos (na norma), descumprimento por parte de alguém e sanção. É assim que funciona o ordenamento normativo que disciplina as corretas condutas para possibilitar a boa convivência social.




    O Estado é governado por homens e, pois, sujeito a todas as virtudes e todos os defeitos de qualquer ser humano. Acertos e desacertos. Crueldade e bondade. Liberdade e não liberdade em eterno confronto. Luta de poderes. Direitos que nascem e morrem. Limites de comportamento para que não causem dano ao outro. Confrontos permanentes por força da natureza humana.




    Cada qual de nós realiza suas atividades. Escolhe profissões, trabalha, produz, vende etc. como qualquer ser humano comum. Alguns seguem o caminho da arte.




    Dentro de tal quadro é que surgem os artistas e suas obras. Mesmo o mais alienado deles vive em dada sociedade. Amam, casam-se ou têm relacionamentos homo ou heterossexuais, reproduzem-se, contatam outros homens e mulheres, criam vínculos, desfazem-nos. A alteridade é conflituosa. Entram em órbita de confrontos em sua convivência.




    Não são seres alienígenas nem viram as costas para o mundo. Não vivem apenas de sua subjetividade. Muitos constituem família e a abandonam (Gauguin), outros se isolam (Van Gogh), há os amantes de sua mulher (Rembrandt), mas todos vivem em sociedade. Alguns vivem a religião intensamente (Tolstoi), outros buscam no jogo seus escapes (Dostoievski) ou vivem conflitos sexuais internos (Tchaikovski). Logo, retratam o que nela veem e o que nela vivem.




    Os governos, de seu turno, têm sua ideologia e, quando os artistas adquirem determinado relevo social podem ser aliciados para divulgação de suas ideias, de suas propostas e de seus programas de governo. Tentam, em tal caso, manipular os artistas para servir aos seus interesses.




    As normas jurídicas, então, podem conceder ou não subsídios ou subvenções para amparar artistas. Muitos vivem à sombra da corte (Jacques-Louis David) e recebem ajudas importantes de mecenas inesperados (Rafael). Alguns são subsidiados pelos governos (Michelangelo, Bach).




    Há uma relação conflituosa entre os governos que buscam impor ou seduzir por sua ideologia e, de outro lado, a resistência do artista em não servir a dois senhores (governo e arte).




    Os que logram ficar sob o amparo da fluência de recursos oficiais podem usufruir de benesses por determinado tempo. Há os que rejeitam honrarias (Sartre, ao recusar o Nobel de literatura) e repudiam ofertas e são expulsos do país em que vivem (Stalin assim procedeu com toda produção artística que não atendia aos interesses do Estado).




    Não nos esqueçamos que Hitler (que buscou ser pintor, mas foi rejeitado na escola de Viena – Minha luta, Ed. Centauro, 2005, São Paulo, pág. 21) não apenas pretendeu fazer “higiene” racial, mas também artística (realizou uma mostra do que deveria ser desprezado pelo Reich). Em 1937, o nazismo realiza a exposição da “Arte Degenerada”. Chagall, Picasso e Kokoshka foram banidos. Seiscentas (600) obras foram censuradas e rejeitadas pelo regime. “Les masques et la mort” (1897), de James Ensor, foi repudiada.




    Indaguemos o que são as belas-artes, o que é arte, como se manifestaram ao longo dos séculos as diversas formas de criação sempre tendo em vista o relacionamento Estado, direito e arte.




    José Roberto de Castro Neves afirma: “Arte e direito, portanto, nos distinguem e, como tal, nos aproximam. Tanto a arte quanto o direito existem em nossa sociedade porque não são apenas necessários, mas contemplam nossa humanidade”. 1




    Até que ponto a arte pode ser manipulada? Teria possibilidade de interferir no cunho ideológico do governante ou a ele servir? A arte tem o poder de revelar a grandeza do governante? Na Roma Antiga, os edifícios públicos representavam a força do governo?




    Por outro lado, é inadmissível que se possa isolar um objeto para análise e excluir qualquer outro ramo de conhecimento de sua compreensão. O direito não é só norma. Tem aspectos múltiplos e, para compreendê-lo em toda sua dimensão, é importante que sobre seus objetos incidam diversos ramos do conhecimento. O pensamento complexo de Morin envolve “o tecido de acontecimentos, ações, interações, retroações, determinações, acasos, que constituem nosso mundo fenomênico”.2 “Por isso, o conhecimento necessita ordenar os fenômenos rechaçando a desordem, afastar o incerto, isto é, selecionar os elementos da ordem e da certeza, precisar, clarificar, distinguir, hierarquizar...”.3




    O direito nos propicia o conhecimento dos objetos que busca disciplinar, identificando-os e procurando as regras de justiça que devem nortear o comportamento humano em sociedade. A ética também tem tal finalidade, só que as infrações às normas jurídicas recebem uma repulsa por meio de órgãos institucionalizados.




    Insiste Morin em outra obra, que




    [...] não podemos compreender alguma coisa de autônomo, senão compreendendo aquilo de que ele é dependente. O que determina também uma revolução no pensamento, pois o conhecimento implicava achar inteiramente um objeto e pesquisá-lo exaustivamente. Isto ainda é o ideal das teses de doutorado que, em geral, são tão estéreis por essa razão.4




    Como premissa ao conhecimento do que será nosso objeto de estudo, assentamos que a demarcação ocorrerá pelo entendimento do que se compreende por arte, quais suas delimitações, como foi tratada ao longo da história, quais suas manifestações e, a partir daí, sabermos quais os princípios e regras que sobre ela incidem no direito brasileiro. Em seguida, como se comunicam, como dialogam e como é possível relacionar o direito e a arte para que possamos, daí, conhecer essa conexidade.




    Supomos que o denominado pensamento complexo é pressuposto do conhecimento humano, ainda que não se utilize de tal denominação. É que qualquer objeto de conhecimento não pode ser analisado com exclusividade por apenas um de seus ramos. Mas sobre ele devem incidir as mais diversas disciplinas e culturas para que se possa apreendê-lo em toda sua complexidade e perplexidade. Não se pode isolar alguma coisa no mundo.




    Tais questões serão objeto de perquirição e compreensão do relacionamento entre as manifestações artísticas e o Estado. Mas principiemos por saber a visão do direito.




    O Estado vale-se do direito para manipular a cultura. Esta não se reproduz por meio das normas. As leis retratam as vontades das maiorias efêmeras e momentâneas. O aborto não é aprovado porque o conservadorismo da sociedade, conectado com preconceitos religiosos (má leitura dos textos) e a vesguice interpretativa não permitem. Resultado: a sociedade adota a incriminação do aborto.




    Nos estreitos meandros das concepções normativas é que se inserem os dispositivos tendentes à dominação da sociedade. Pior que isso é a denominada indústria cultural, assim batizada por Adorno e Horkheimer.5 Os modernos instrumentos de divulgação (cinema, rádio, televisão e, mais recentemente, a comunicação eletrônica através de e-mails, computadores, celulares e redes sociais) tornam inevitável a massificação de bens padronizados.




    Os consumidores recebem matéria pronta, estereotipada e que atenda à produção capitalista. Destinada a não deixar pensar, ela manipula o consumidor. A norma tem o mesmo efeito. Como já vem pronta (admitindo, claro, ligeiras interpretações), impõe uma solução já dada pelo legislador. Ao repetir o que está na norma, o leitor (não o intérprete) reproduz o que nela contém. Tal situação ajuda a aumentar a distância entre formadores de opinião e o leitor desinteressado.




    Ao leitor do direito, o mundo jurídico se reduz à mera interpretação sintática e semântica da norma. Na sintática, organiza o raciocínio conectivo da norma com outras normas para apurar seu sentido de validade. É raciocínio válido, mas nele não se esgota o mundo jurídico. Na semântica, busca-se o significado da palavra utilizada pelo legislador. Aí esgotar-se-ia a função do intérprete. Mas, apenas o leitor da norma para aí. O intérprete prossegue buscando razões de toda sorte – sociais, políticas, econômicas etc., e até jurídicas – que levaram o legislador a editar a norma. Também prequestiona sua validade e busca o sentido maior e mais íntimo das palavras utilizadas vinculadas à situação sociológica, política e econômica de sua edição.




    Dizem Adorno e Horkheimer: “O mundo inteiro é forçado a passar pelo filtro da indústria cultural”.6 O legislador obriga o jurista a se submeter a tal domínio. Direito é norma, dizem alguns. Fora daí há outros ramos do conhecimento, e não do direito, afirmam. Ora, nada menos adequado ao mundo em constante mutação. Heráclito tinha razão, tudo está em movimento. Ocorreu a morte do pai Parmênides (o que é, é, o que não é, não é). O dilema instituído pelo notável filósofo foi rebatido superiormente pelo fato de que o que não é também é.




    Na visão dos autores, a indústria cultural é meramente reprodutiva de conceitos. Mas ainda que haja a multiplicação da obra de arte, já sem a criatividade, nem por isso deixa de ser, para o consumidor, um ato de consciência da mesma obra. E para ele é obra de arte (ainda que reproduzida).




    Para a compreensão do fenômeno jurídico (eclosão da norma com todos seus efeitos) é imprescindível que não se analise o fato e o valor pelo estreito ângulo do preceito normativo. É imperioso localizar sua edição através do momento histórico vivido, pela situação econômica por que se passa, pelos confrontos políticos que se sucedem na sociedade e pela compreensão do todo fenomênico que surge.




    Em algumas oportunidades, as normas alcançam problemas que estão por surgir ou que aparecerão no futuro. Dificuldades que surgem pelo advento da comunicação eletrônica e de seu comércio não podem ser disciplinadas de uma só vez. Os escaninhos normativos não albergam todas as hipóteses. O que fazer então? Analisar o todo do fenômeno social e não ficar apenas em uma de suas óticas.




    Situações surgem na sociedade que não são, de imediato, deglutidas pela maioria da população. Muitas causam estupor, perplexidade e espanto. As pessoas aguardam de suas autoridades que encontrem soluções. Mas juristas, sociólogos, economistas e filósofos começam a indagar e a analisar as ocorrências para buscar enquadrá-las em escaninhos mentais conhecidos. Só que elas não se amoldam a tais conceitos. O que fazer? Buscar, no estudo da totalidade do fenômeno social, no que se denomina pensamento complexo de Edgar Morin, aproximar-se do novo caso para lhe dar uma consequência jurídica.




    Vê-se, pois, que o direito não se acomoda em interpretações restritas nem economicamente mesquinhas. Isso acontece com o fenômeno cultural que é reproduzido pela indústria própria. A indústria cultural transforma a cultura em mercadoria. É importante que você se divirta apenas, mas não pense. Ao assistir a um filme, divirta-se com ele, usufrua bons momentos, mas não pense em suas dúbias interpretações ou não tente compreendê-lo. É importante que você continue massificado.




    Walter Benjamin afirma que “em sua essência, a obra de arte sempre foi reprodutível”.7 O conceito de aura explica a relação reprodução vs. autenticidade. Na reprodução, o que desaparece é a “autoridade da coisa”.8 “O que se atrofia na era da reprodutibilidade técnica da obra de arte é a sua aura”.9 Mas “na medida em que ela multiplica a reprodução, substitui a existência única da obra por uma existência massiva”.10




    Uma banca de jornal que venda um CD de Bach o vê apenas como mercadoria. Já o mesmo não ocorre com o comprador, que vê e ouve a arte produzida pelo grande compositor. A reprodução, em tal caso, é útil porque não apenas transmite a maravilha da música produzida como também educa e instrui.




    É bom ressaltar que, em cada obra, um de seus aspectos é que nos desperta a atenção. Normalmente, detemo-nos em um deles, esquecendo sua inteireza.




    À frente de determinado quadro (por exemplo, um retrato de Velázquez ou de Ticiano), a observação do visitante recai sobre o rosto do personagem ou suas vestes. Jamais incide sobre detalhes tão ricos, como objetos que o ilustram, e tão significativos de posições sociais ou políticas.




    No direito, a simples leitura da norma, sem colocá-la em todos os cenários possíveis, não se analisando a “perseguição dos índios” e não se estudando a situação sociopolítica de seu surgimento, perde-se o verdadeiro sentido da norma.




    Daí o verdadeiro sentido da relação direito/arte ou estado/arte. Buscaremos entender o âmago da relação.




    Os autores da Escola de Frankfurt afirmam: “A palavra que não é simples meio para algum fim parece destituída de sentido e as outras parecem simples ficção, inverdade. Os juízos de valor são percebidos ou como publicidade ou como conversa fiada”.11




    Ora, as normas jurídicas muitas vezes instrumentalizam códigos do nada para iludir a sociedade. Pretendendo disciplinar algum comportamento, esmera-se o legislador em regulamentar outras situações para “iludir” seus destinatários. Assim fazendo, fornece ao jurista problemas que deve analisar, mas que são irrelevantes ou desnecessários. Apenas busca tirar a atenção das dificuldades principais ou relevantes por que passa o país.




    São engodos, iscas, distrações elementares para tirar as atenções de todos para mesquinhas dificuldades, tornando-as liliputianas. Assim, têm tempo os mal-intencionados para surrupiar o erário, malbaratar as finanças públicas, dilapidar os cofres do Estado e de suas entidades estatais.




    Há um confronto entre a liberdade formal (que está garantida) e a liberdade escolhida. A primeira nos é dada pelo conjunto normativo. A segunda há de ser conquistada dia a dia. Você deve estar “enquadrado” nos moldes legais. Você tem liberdade para ir às ruas mendigar, para não frequentar a escola. É uma liberdade que não sofre restrições e, pois, exige a não intervenção do Estado.




    A positiva adquire-se pelo confronto com o Estado que não garante o mínimo de subsistência. Nesse passo, arte é futilidade. No confronto com a vida dura em que se tem que comer, vestir, sobreviver enfim, a arte é desprezada. Só que o único caminho através do qual se pode sonhar é a arte, e o sonho também liberta. A vida passa a ser mera reprodução. A indústria cultural também.




    Os autores de Frankfurt tratam a indústria cultural como forma de alienação e que tudo é condicionado pela economia. Em tal sentido, a arte serviria como instrumento de dominação. Produziria “felicidade fraudulenta”. A arte serviria ao sistema. Sob tal aspecto, a produção normativa igualmente está a serviço do sistema. Ela reproduz situações já existentes na sociedade de forma a propiciar um efêmero avanço nas conquistas sociais. Cria ilusórias situações. Serve de instrumento de dominação nas mãos dos governantes.




    Nem por outro motivo é que Herbert Marcuse estuda o que rotula cultura afirmativa, e foi por aí que os homens lograram superar a mera reprodução material da existência.12 A cultura afirmativa responde às necessidades do indivíduo isolado com “a característica universal; à miséria do corpo, com a beleza da alma; à servidão exterior, com a liberdade interior; ao egoísmo brutal, com o mundo virtuoso do dever”.13 A cultura afirmativa “adotou a exigência histórica da libertação universal do indivíduo com a ideia do caráter humanitário puro”.14




    Mas um dos integrantes da Escola de Frankfurt analisa a cultura deixando de lado sua reprodução burguesa de lucro e vendo-a sob seu aspecto libertário. Daí ser importante que entendamos a obra de arte no contexto da sociedade atual. É o que faremos.
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O QUE É ARTE? 
GOMBRICH, DIDEROT, HUIZINGA, CASSIRER, HODGE, GOMPERTZ, TOLSTÓI, DEWEY E GRAHAM
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    Certa vez perguntaram a Louis Armstrong o que era o jazz. A resposta veio fulminante: “Se eu tiver que explicar e definir o que é jazz, você nunca vai entender”.




    A resposta é absolutamente adequada. Há coisas que não se definem. Há que se ter sentimento estético e emotivo para simplesmente apreciar, gostar, amar. O início é a emoção sentida ao se deparar com alguma coisa e ela atingir seu íntimo. É um espanto com a beleza. É uma sofreguidão de tentar compreender. É um sentimento de alegria e prazer. É o indefinível. O êxtase. A emoção profunda diante de algo que nos afeta profundamente.




    Diz E. H. Gombrich: “Nada existe realmente a que se possa dar o nome Arte. Existem somente artistas”.15 O problema da beleza não se põe. Diz: “Ignoro se os pequenos maltrapilhos que o pintor espanhol Murillo gostava de pintar eram rigorosamente belos ou não – mas, tal como ele os pintou, possuem grande e inegável encanto”.16




    Aliás, a tentativa de definição tem sempre o perigo de identificarmos ou circunscrevermos algum conteúdo que corresponde apenas a nossas opiniões. Não há a busca do universal, mas de uma posição individual. Óbvio o desconforto que causamos por não falarmos o mesmo idioma, uma vez que cada qual pode entender o significado de acordo com seus interesses. Politicamente pode ser importante, mas cientificamente cometemos sério erro.




    Diderot, comentando a pintura, afirma que havia uma discussão entre Goethe e Schiller e que, para ambos, “a arte só obedece a leis próprias: ela constitui uma totalidade coerente, é uma segunda natureza, um mundo paralelo”.17




    Johan Huizinga entende a arte como jogo. Afirma que: “se é certo que tudo o que se relaciona com a música está situado na esfera lúdica, o mesmo se pode afirmar, e em mais alto grau, da irmã gêmea da música, a dança.18 Em relação à poesia, as evidências são menos manifestas.19 As artes plásticas são limitadas, pois estão ligadas à matéria, o que lhes retira a liberdade de dimensão de que música, dança e poesia são capazes.20




    De qualquer maneira, o autor deixa claro o vínculo entre o jogo e as artes em geral.




    Outro autor que discorreu sobre arte foi Ernst Cassirer, que entende que a posição da arte como imitação está superada. Fala de Rousseau que entende a arte como paixão. É formativa antes de ser bela. Afirma, categoricamente, que “não é imitação, mas uma descoberta da realidade”.21 Diz que a arte é uma interpretação da realidade através de intuições.22 O processo é dialógico e dialético.23




    A nova posição assume que a arte cuida de formas vivas. Passa-se a viver o ritmo de formas especiais, tudo combinando com harmonia, cores, equilíbrio e luz e sombra. Cassirer critica a posição que busca equiparar arte e jogo, apesar de terem forte semelhança.




    Na introdução ao livro 50 Art Ideas you Really Need to Know, Susie Hodge afirma sobre a arte:




    [...] em sua faceta mais simples, trata-se de uma forma de comunicação ou decoração, se bem que se criou arte com incontáveis finalidades adicionais como são a representação religiosa, a propaganda, a comemoração, a crítica social, a interpretação da realidade, a apresentação da beleza, a narração de história ou a descrição das emoções. A arte costuma ser enigmática, assombrosa, inclusive desconcertante e coloca ao expectador a dificuldade de entendê-la e defini-la.24




    Todo objeto que provoca emoção é obra de arte. Instintivamente, separamos as coisas de acordo com nossos sentimentos. Mas há uma significação específica em cada obra de arte para que a distingamos de outras coisas?




    Dificilmente alguma coisa agradará a todos. Mesmo a Mona Lisa (1503), de Leonardo da Vinci, ou a Pietà (1498-1499), de Michelangelo, sofrem controvérsias. É que o prazer estético é de cada um. Não há universalização de sentimentos. É impossível. Não pode haver, pois, o sentimento na obra. Embora o autor tenha nela posto todo seu engenho, a obra depende do reconhecimento de cada pessoa.




    Outrora prevalecia a tekhné, do grego, ou seja, a produção de algum objeto com técnica. O produto devia ter utilidade, seja para a construção das obras, bem como as esculturas e o desenho delas. A arte, como estética, é expressão mais moderna, embora as obras artísticas sempre tenham sido produzidas.




    Como disse Will Gompertz, “a arte está na ideia, não no objeto”.25 Esclarece que, para Duchamp, “o trabalho de um artista não era proporcionar prazer estético – designers podiam fazer isso –, mas afastar-se do mundo e tentar compreendê-lo ou comentá-lo por meio da apresentação de ideias sem nenhum propósito funcional além de si mesmas”.26




    Tolstói escreveu um excelente livro sobre arte; nele dá inúmeras visões de autores que sobre ela escreveram.27 Comenta todas elas. E indaga: “O que se pode tirar de todas essas definições de beleza oferecidas pela ciência da estética?”.28 Afirma haver duas posições:




    [...] uma, de que a beleza é algo que existe em si mesma, uma manifestação do absolutamente perfeito – ideia, espírito, vontade, Deus. Outra, de que a beleza é um certo prazer que experimentamos, que não tem o benefício pessoal como seu objetivo.29




    Depois, afirma: “Uma definição de arte não existe”.30




    Posteriormente, descarta o conceito de beleza.31 A obra do autor é de leitura obrigatória em face das inúmeras informações que fornece.




    Ao se deparar com um quadro, uma escultura ou uma música, o comum dos homens não tem, ainda, embora sofra o impacto de sua beleza, o entendimento para compreendê-la em toda sua extensão. Um crítico poderá ressaltar e explicar a obra em toda sua complexidade artística. Adquirirá, então, toda sua potencialidade.




    John Dewey nos orienta para que compreendamos a arte como experiência e afirma: “A primeira grande consideração é que a vida se dá em um meio ambiente; não apenas nele, mas por causa dele, pela interação com ele”.32 Bem se vê que são indissociáveis meio, autor e obra. “A natureza da experiência é determinada pelas condições essenciais da vida”.33 Não só isso, mas a experiência igualmente decorre da “interação entre os seres humanos”.34




    A obra de arte é fruto não do encerrar-se em sentimentos, mas decorre da troca ativa com o mundo, ou seja, “significa uma interpenetração completa entre o eu e o mundo dos objetos e acontecimentos”.35 Por fim, diz: “A experiência é o resultado, o sinal e a recompensa da interação entre organismo e meio que, quando plenamente realizada, é uma transformação da interação em participação e comunicação”.36




    O homem é produto de seu tempo. Logo, o artista vive nele, não está fora dele, recebe, na interação com os outros e com o meio em que vive, toda sorte de influências, ou seja, a criação de sua obra de arte será tida como a experiência integral de tal complexo de influências e coisas.




    A obra de arte pressupõe uma criação humana. Não se dá a mesma emoção diante da natureza. A beleza de uma paisagem, do pôr do sol ou de lavas que escorrem de uma erupção vulcânica despertam outro tipo de admiração. Apreciamos as maravilhas naturais. Outra coisa é o sentimento estético de uma obra criada pelo homem.




    Os conceitos de beleza e feiura igualmente não fundamentam a arte. Umberto Eco escreveu sobre a história da beleza e da feiura. Ocorre que tais conceitos, em termos estéticos, já não encontram fundamento.




    Toda emoção estética positiva gera o sentimento de beleza. A música, a tela, a escultura etc. A mulher gera o sentimento da beleza estética sensual. Não é o mesmo afeto diante de uma tela de Bosch.




    Há críticos que sustentam que há quadros que são simplesmente descritivos de alguma realidade. Não concordamos com isso. Quadros que retratam fatos históricos igualmente são obras de arte porque despertam, ao lado do fato, a emoção estética de quem os vê.




    O sentimento estético não se confunde com o moral. Obras que possam identificar sentimentos de compaixão, ódio, amor etc. igualmente são obras de arte. Nunca a obra sugere emoção falsa. É sempre emoção, e nunca falsa.




    A arte igualmente pode transmitir informações e ideias. Nem por outro motivo é que o Estado sempre busca interferir. A arte também pode ser utilizada como instrumento de dominação.




    O esteta e o homem comum, aqui, têm que se comunicar para não se deixarem envolver em questões menores. O caráter ideológico não pode ser afastado. Ainda que devesse. Diz Clive Bell: “Associar a arte à política é sempre um erro”.37 Não se trata de associar ou não. Simplesmente, a política entra em todos os domínios onde há a menor possibilidade de dominação.




    Em verdade, a reação estética de cada um depende da formação pessoal e cultural que possui. A profissão pode mudar a percepção. O grau de amadurecimento e cultura. Os sentimentos que movem cada qual. Tudo muda diante da visão de uma tela, uma escultura, uma igreja, um som melódico, religioso ou profano. As emoções afetam cada um de uma forma. Não se podem padronizar os sentimentos.




    Há maior ou menor valor na arte antiga, bizantina, renascentista, moderna ou contemporânea? Não há como equiparar coisas desiguais. Cada período domina uma técnica e com ela retrata a natureza, o mundo ou os sentimentos. Todas são importantes, guardados as visões do momento, o controle de técnicas e o conhecimento do corpo, do movimento etc.




    Importante é buscar o que a arte tem de universal e eterno. A pintura rupestre tem forte significado. Embora possamos tê-la como primitiva e como representação de animais e pessoas de forma grotesca, não podemos deixar de nos transportar aos tempos primordiais para sua apreciação. Homens (ou mulheres) dotados de poder artístico retrataram da forma como viram e de acordo com a técnica que dominavam. Seres vivos. Eternos e universais, características da obra de arte.




    Arte, como se disse, é fruto da emoção estética universal e eterna. São criações de todos os tempos, mas continuam produzindo o êxtase estético.




    Isso é arte.




    A arte está liberta da natureza. É produto de uma emoção que desperta no ser humano a necessidade de se exprimir. Provém de uma sensação criativa. Tem diversas formas, podendo retratar certa realidade. Pode representar uma visão do criador. Como sente o mundo e as sensações nele existentes. São sentimentos que impulsionam o criador a se emocionar diante delas. Mesmo tristes. Até feias. Mas são afetos que ultrapassam a razão.




    Diderot, cuidando da pintura, chega a fazer paralelo entre as paixões e as cores. “Na cólera, a cor tem suas nuanças. Se ela abrasa o rosto, os olhos ardem; se é extrema e oprime o coração ao invés de dilatá-los, os olhos alucinam-se, a palidez irradia-se sobre a fronte e sobre as faces, os lábios tornam-se trêmulos e esbranquiçados”.38




    A observação do enciclopedista é absolutamente apropriada. A cor está relacionada com a paixão. A placidez é retratada pelo branco ou amarelo. O desejo, pelo vermelho. A tranquilidade, pelo azul. A ira ou a raiva, pelo rubro. O temor pode ser retratado pelo amarelo ou pelo verde. Enfim, há conexão entre as paixões e as cores. Cores vívidas buscam identificar paixões mais fortes; as fraquezas por cores mais claras.




    Quando o autor pretende transmitir emoção ao quadro, e é fatal que o faça, busca a cor adequada, ao lado da fisionomia e do fundo (natural ou artificial). As emoções fortes utilizam cores vivas; as fracas, cores embranquecidas.




    Muitos dos problemas na apreciação ou no encontro de uma obra de arte é a compreensão. Mário Vargas Llosa, em A civilização do espetáculo, faz críticas à arte moderna. Em texto bastante interessante, Will Gompertz nos fornece elementos para a compreensão. Diz: “Tal como a maioria dos assuntos aparentemente impenetráveis, a arte assemelha-se a um jogo: só precisamos conhecer as regras e os regulamentos básicos para que o antes desconcertante comece a fazer algum sentido”.39




    O problema é compreender o básico e enquadrar a obra de arte no momento histórico de sua produção.




    A arte não está delimitada pela natureza. Ao contrário, a arte a supera. Como tudo tem instantes, a arte elege, por momentos, alguns dados de beleza que são válidos para aquela fração da história. Surge a ruptura com os critérios anteriores.




    Quem decretava o que era uma obra de arte eram os acadêmicos e críticos, normalmente do Estado. Cabe, então, ao artista, romper as barreiras. Inovar. Desfazer-se de formas passadas (seja na poesia, na música, na arquitetura, na escultura e na pintura; isto é, em todos os setores de criação ilimitada) e afrontar o stablishment, inovando. Questiona, então, a própria noção do que é uma obra de arte. Marcel Duchamp, nesse sentido, foi inovador. A Fonte (1917) foi bastante questionada. Cabia ao artista dizer o que era uma obra de arte.




    Assim sendo, não há definição do que seja uma obra de arte. A estética tem padrões. Mas a inventividade do ser humano não tem limites. E o conceito se altera a cada momento histórico. A arte vive de rompimentos. Primeiro, posições estáticas. Depois, o início do movimento. A partir daí a liberdade de criação não encontra limites. O Renascimento revive o passado greco-romano. Posteriormente, são os impressionistas que vão romper obstáculos e se recusar a frequentar o Salão. Mais para a frente, outras correntes rompem grilhões com o passado, criando novas posições e inventando novas formas de arte.




    O Salão era, em Paris, a exibição oficial de pinturas. Os impressionistas (especialmente Manet) são rejeitados. Apenas eram exibidas obras aprovadas por uma comissão. Eles rejeitam o apoio oficial e passam a exibir seus trabalhos em outra galeria.




    O trabalho do artista não é o de proporcionar prazer estético, mas de compreender o mundo e discuti-lo através da apresentação de símbolos. Ademais, “a arte é sempre, em certa medida, uma tentativa de criar ordem a partir do caos”.40




    Não se pode, realmente, definir a arte. Ela passeia do objeto aos sentimentos. Cada criação expressa um sentimento. Seja a natureza, a natureza morta, um retrato, um quadro de gênero ou histórico, cada qual tem seu significado em determinada situação socioeconômica. O gosto (busco inspiração em Kant) é que dá o ponto de partida para se saborear uma obra produzida. É o momento histórico que a identifica. A “fonte” de Duchamp não difere em nada de qualquer outro urinol produzido pela indústria. Mas, naquele específico, o artista imprimiu sua ideia. Não é qualquer um. Só aquele recebeu uma marca exterior da criação inventiva. Naquele contexto, é uma obra de arte. O mesmo se pode dizer das latas de sopa Campbell’s (1962) ou dos retratos de Marilyn Monroe de Andy Warrol. É um evento externo que adere ao objeto, tornando-o uma obra de arte representativa de um determinado momento histórico.




    Gordon Graham, analisando alguns autores, afirma que há em todas as obras uma forma significante.41 Cita Suzanne K. Langer, que afirma ser a arte “a criação de formas simbólicas do sentimento humano”, e Croce, que afirma ser a arte a “expressão da intuição”.42




    Os problemas na apreciação do tema são controversos. Alguns observam a forma como importante; outros, os estados mentais do artista e do espectador; terceiros, a essência do objeto retratado e sua beleza. Em suma, cada teoria tem um ponto de vista e nenhum é o certo. O que se pode dizer é que a estética não é imune aos interesses e condicionamentos sociais.




    Uma teoria afirma que a obra de arte é o que o mundo da arte decide que ela seja (teoria institucional).




    Interessante a discussão colocada por Gordon Graham sobre direito e arte. No direito há uma instituição que decide o que é jurídico ou não (os tribunais). Na arte não há tal instituição. Existem, claro, os críticos conhecidos como entendedores do assunto, mas não têm reconhecimento institucional. Diz o autor: “Embora os juízes e os legisladores possam cometer erros, isso não elimina a autoridade de suas decisões”. “O que isso mostra é que a autoridade social não deriva da opinião, por mais bem informada que seja, mas da função social reconhecida”.43




    Do ângulo marxista, a obra de arte é não apenas um objeto, mas busca o efeito prático da transformação revolucionária. Tem significado e faz alusão à realidade. No marxismo, a arte pela arte não tem sentido. Ela deve produzir um resultado. A ligação com o social é decorrente da ideologia seguida. Logo, há sólido vínculo social. O mero descritor da realidade é alienado.




    2.1. A ESTÉTICA. BELEZA E FEIURA




    Tem a estética por objeto o “vasto império do belo”.44 A partir daí podemos observar que o belo artístico será mais belo que o belo da natureza. Como consequência, a rejeição da arte como mimese.




    Hegel define o belo como “manifestação sensível da ideia”.45




    A beleza é aquilo que nos toca. Diante de uma obra que atinge nossa sensibilidade, emocionamo-nos. Podemos chegar às lágrimas diante da Pietà de Michelangelo. A obra nos invade, atinge nossos sentimentos e nos leva a uma reação positiva ou negativa.




    Daí surge uma questão interessante: o feio também é arte? A estética estuda o belo, mas não nos dita o que é ele. A reação a que nos referíamos pode ser positiva diante de uma obra tida por feia por alguns, mas que parece bela para outros. As obras de Giuseppe Arcimboldo, que utiliza frutas, verduras e legumes para caracterizar fisionomias, podem parecer feias a alguns e belas a outros. São reações divergentes. Daí não se pode definir aprioristicamente o que é belo e o que é feio. Podemos utilizar um lugar comum: quem ama o feio bonito lhe parece. São clichês que se amoldam ao argumento tópico.




    Não se pode distinguir belo e feio na arte, porque retratam opiniões diversas e subjetivas. Não antagônicas. Baudelaire, ao descrever uma carcaça putrefata, criou belos versos.46




    A beleza deixou de ser referência na arte. É apenas um de seus aspectos. A estética igualmente deixou de ser atinente apenas ao belo. Nesse passo, a estética é apenas um ramo marcado por diferentes abordagens sobre a arte.




    2.2. O QUE É OBRA DE ARTE?




    Difícil a pergunta, que se pode transmudar em: qual a diferença entre obra de arte e meras coisas?




    No prefácio à edição brasileira de A Transfiguração do Lugar-Comum, Danto47 questiona a Brillo Box (1964), de Warhol, e indaga o que faz decidir que aquilo é uma obra de arte e outro objeto comum absolutamente idêntico não seja. É o que denomina transfiguração. A distinção se encontra na interpretação. O autor vai mais fundo quando busca compreender que a arte era objeto da filosofia. Só que perdeu seu objeto, na medida em que a própria coisa passa a ser a arte. A transfiguração significa que a filosofia está na obra, não mais na arte.




    Como diz o próprio Danto:




    A obra é o objeto mais o significado, e a interpretação explica como o objeto traz em si o significado de que o observador – no caso das artes visuais – percebe e ao qual reage de acordo com o modo como o objeto o apresenta.48




    O autor aponta Dickie,49 que entende que toda obra de arte é uma candidata à apreciação e somente o grupo de pessoas institucionalmente autorizadas é que podem qualificar o objeto como arte.50




    Podemos avançar. Em primeiro lugar, a identificação da estética não apenas com o belo, mas também com o feio. Em segundo, o reconhecimento. Em terceiro, a significação. Em quarto, o momento histórico. Em seguida vem a interpretação. O objeto pode funcionar como símbolo estético em um sistema e não em outro.




    Como diz Danto: “Na filosofia da arte não há apreciação sem interpretação. A interpretação consiste em determinar as relações entre uma obra de arte e sua contraparte material”.51 Só que a reação a tais obras pressupõe um processo cognitivo. A interpretação busca não a descrição da coisa observada, mas uma compreensão do que significa.




    Assim, o urinol de Duchamp (também chamado A fonte) não é o objeto em si. Mas o gesto de expô-lo. Ao término de sua obra Danto esclarece que o que a obra de arte faz é “exteriorizar uma maneira de ver o mundo, expressar o interior de um período cultural, oferecendo-se como espelho para flagrar a consciência dos nossos reis”.52 O autor chega a propor o fim da arte como objeto filosófico. É que na medida em que a arte expressa o próprio objeto a filosofia perde sua razão de ser.




    Difícil é definir o que é uma obra de arte, mas pode-se compreendê-la, alocá-la em dado momento histórico, vê-la como símbolo de uma expressão cultural.




    Podemos discutir o que é arte apontando as diversas teorias a respeito. A primeira é a da imitação – teoria da mimese (remonta aos tempos gregos e romanos e subsistiu até o Renascimento). A segunda é a teoria da arte como expressão de sentimentos e emoções (expressionismo – que se não pode confundir com o movimento artístico). A terceira é a da transfiguração da realidade. A arte cria o irreal. A quarta é a teoria das formas, que provoca apenas emoções estéticas (harmonia, equilíbrio e composição dos elementos).




    Primeiro, busca-se o belo (representação bela de uma coisa). Há o entendimento de que a arte é um jogo em que artista e público se unem. “O que é distintivo na grande arte é o desafio que ela coloca ao espectador, à sua capacidade de discernir um significado dentro dela”.53 O expressionismo retrata a emoção suscitada. O cognitivismo estético entende que a arte funciona como fonte de entendimento.




    Os autores, no início, buscaram criar uma ontologia da obra de arte desprezando seu relacionamento com as pessoas. Ignoravam o próprio processo criativo. A teoria normativa da arte busca selecionar a obra que realmente tenha valor estético. É a forma significante. A teoria institucional busca o reconhecimento público dos entendidos. “A arte é o que o mundo da arte decide que ela é.”54




    O que adere à obra de arte é o reconhecimento crítico. A Mona Lisa, de Da Vinci, não é obra melhor que outra do mesmo autor. Nem certa poesia de Fernando Pessoa (Na tabacaria, por exemplo) é melhor do que as de outros poetas. Adere o reconhecimento crítico a determinado poema ou quadro. Como diz Pessoa, “o poeta é um sonhador”. Conteúdo marcante do poema que “chega a pensar que é dor a dor que deveras sente”.




    Essa teoria pode ter sentido relativo. Por mais significativa que seja uma pintura, uma música, uma poesia, uma escultura ou qualquer objeto de arte, se não tiver reconhecimento padecerá de definição de obra de arte. Por que Mona Lisa tornou-se tão famosa? Porque os críticos, a sociedade, o mundo artístico, nela apôs um valor exterior de reconhecimento. Não que não seja notável. Mas há outras tantas pinturas do mais elevado padrão artístico que não têm o reconhecimento de Leonardo da Vinci.
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